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O CRIME
Sérgio de Lima, diretor-presidente do Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública, reuniu especialistas 
e imprensa para informar que há um “problema 
sério de governança” na gestão de segurança 
pública do Brasil. Precisava de um fórum para 
chegar a essa conclusão?
FALHAS
Especialistas disseram haver empecilhos na ar-
ticulação das tarefas para combater o crime en-
tre diferentes entes. E que uma solução possível 
seria adotar uma central de inteligência entre os 
órgãos públicos contra o crime.
CANDIDATOS
O ciclo de debates continua até o final de agosto. 
O objetivo é levantar pauta para apresentar aos 
candidatos à presidência da República e um do-
cumento final, em novembro, ao vencedor das 
eleições.
TENTAÇÃO
Maior demanda popular, a segurança pública 
piora dia após dia por conta do papel primário 
das autoridades responsáveis. Na maioria dos 
casos está focada nas consequências, quando 
deveria priorizar também a origem do crime.
COLMEIAS
Pior que isso, o que qualquer um vê no país é 
que o crime vem se estruturando muito à frente 
das forças que o combatem. Mais grave ainda: 
o lugar onde os criminosos deveriam estar con-
tidos, as penitenciárias, são viraram colmeias 
onde os bandidões vivem como zangões e abe-
lhas rainhas.
MAIS UM?
De quem não se esperava, o fórum também lan-
çou um petardo contra a segurança pública. Se-
gundo Sérgio Lima “a mudança na classificação 
de organizações criminosas pelo governo dos 
Estados Unidos pode prejudicar a cooperação 
entre as polícias dos dois países”.
DESACORDO
Disse ele que “Isso é perigoso de diminuir a coo-
peração porque você muda a chave da coopera-
ção, deixa de ser uma agenda policial para ser 
uma agenda de inteligência contra terrorismo”. 
Mais: “...a alteração pode reduzir a eficiência do 
intercâmbio de informações e das ações conjun-
tas de combate ao crime”.
EXEMPLO
Só para exemplificar o quanto isso beira o irracio-
nal, as facções terroristas latino americanas con-
tinuam negociando com traficantes brasileiros. 
Uma simbiose que envolve drogas, armas, dinhei-
ro... e ambos lutam contra quaisquer governos.
ASSASSINATOS
Divulgado ontem, o Anuário Brasileiro de Segu-
rança Pública mostra que o número de mortes 
violentas intencionais (MVI) no Brasil caiu de 
20,6 casos por 100 mil habitantes em 2024, para 
19,1 casos por 100 mil habitantes, em 2025.
VIOLÊNCIA
Em números absolutos, foram registradas 40.775 
mortes violentas intencionais no ano passado 
ante 44.127 em 2024. Os “especialistas” e go-
vernantes se apegam a um percentual:  diminui-
ção de 8,2%.   Mas morre mais gente do que na 
guerra Rússia e Ucrânia.
DETALHE
O estudo registra que em 2025 caíram os cri-
mes de homicídio doloso (queda de 10%), latro-
cínio (-17%) e lesão corporal seguida de morte 
(-15,2%). Os dados mostram, no entanto, que as 
mortes por intervenção policial e os feminicídios 
subiram 5,4% e 4%, respectivamente.
FEMINICÍDIO
Os registros mostram que 44,4% das mulheres 
assassinadas no país foram mortas por razões 
de gênero – o maior percentual desde quando o 
feminicídio entrou para o Código Penal brasileiro, 
em 2015.
MATANÇA
Em 2025, 1.571 mulheres foram assassinadas, 
uma média de 4,3 mortes por dia. O resultado 
representa uma taxa nacional de 1,4 vítimas por 
grupo de 100 mil mulheres (alta de 4% em rela-
ção a 2024).
REGIÕES
Considerando conjuntamente os feminicídios con-
sumados e tentados, as regiões Centro-Oeste e 
Norte apresentaram as maiores taxas do país. Fo-
ram 9,8 e 8 vítimas por 100 mil mulheres, respecti-
vamente. Outros percentuais: Sudeste (4,2), Nor-
deste (4,8) e Sul (5,2) registraram menores níveis 
de violência letal de gênero consumada e tentada.
IDENTIFICAÇÃO
Atenção para duas novidades importantes. A pri-
meira é sobre a biometria utilizada para acesso a 
benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS). A segunda, sobre a substituição gradual 
do antigo Registro Geral (RG) pela Carteira de 
Identidade Nacional (CIN).
OBRIGATORIEDADE
A identificação biométrica baseada na nova iden-
tidade passará a ser obrigatória apenas a partir 
de 1º de janeiro de 2027. Válida para novos pro-
cedimentos relacionados aos benefícios sociais 
e previdenciários.

Receita abre consulta de lote de restituição do IR
A Receita Federal abre, 

a partir das 9h desta 
sexta-feira (24), a consulta 
ao terceiro lote de restitui-
ção do Imposto de Renda 
2026. O lote contempla 
2,7 milhões de restitui-
ções, totalizando R$ 4,6 
bilhões em pagamentos. O 
dinheiro será depositado 
no dia 31.

A consulta para saber 
se irá receber é feita no 
site do fisco. É preciso 
informar nome, CPF e 
data de nascimento. Tam-
bém é possível conferir 
as informações no Meu 
Imposto de Renda, no 
site ou aplicativo do fis-
co para celular e tablet, 
e pelo eCAC (Centro de 
Atendimento Virtual).

Do total de restituições, 
839,5 mil serão destinadas 
a contribuintes com prio-
ridade por terem feito a 
declaração pré-preenchida 
do IR ou porque optaram 
por receber a restituição 
via Pix. Outras 309,4 mil 
restituições serão pagas a 
contribuintes enquadrados 
em diferentes critérios 
de prioridade, enquanto 
197,8 mil contemplam 
pessoas com prioridade 
legal. As demais 1.396.474 

O pagamento da restituição segue ordem definida por legislação própria e por 
normativas da Receita Federal

restituições referem-se a 
contribuintes sem enqua-
dramento em categorias 
prioritárias.

Segundo o fisco, com 
este lote, encerram-se os 
pagamentos das restitui-
ções do IR de 2026. Na 
próxima cota, prevista para 
ser paga no final de agosto, 
serão liberados os valores 
a contribuintes que ha-
viam caído na malha fina, 
enviaram a declaração re-
tificadora e, agora, podem 
receber o dinheiro.

O pagamento da restitui-
ção do Imposto de Renda 
segue uma ordem definida 
por legislação própria e 
por normativas da Receita 
Federal. Em caso de empa-
te, o critério de desempate 

será a data e o horário 
do envio da declaração. 
Quem entregou mais cedo 
terá vantagem. 

A ordem de prioridade 
consiste em idoso com 
80 anos ou mais, idoso 
com 60 anos ou mais, e 
pessoa com deficiência e 
com doença grave, con-
tribuintes cuja maior fonte 
de renda é o magistério, 
contribuintes que usaram a 
declaração pré-preenchida 
e optaram por receber a 
restituição por Pix, con-
tribuintes que usaram a 
declaração pré-preenchida 
ou optaram por receber a 
restituição por Pix e de-
mais contribuintes.

A Receita informa ainda 
que atualmente cerca de 

165 mil restituições não 
foram creditadas porque 
o contribuinte informou o 
CPF como chave Pix para 
recebimento, mas não 
possui conta bancária 
vinculada a essa chave. 
Será preciso regularizar 
a situação. 

DECLARAÇÃO
Para consultar o proces-

samento da declaração do 
Imposto de Renda e saber 
se caiu na malha fina ou se 
a declaração já foi proces-
sada, o contribuinte deve 
acessar o e-CAC, área de 
atendimento virtual da Re-
ceita Federal, usando login 
e senha do Portal Gov.br 
com nível prata ou ouro.

Após entrar, basta cli-
car em “Meu Imposto 
de Renda” para verificar 
o extrato da declaração. 
Esse extrato mostra a 
situação do IR. Entre os 
status possíveis estão 
“com pendências”, “em 
análise” ou “processada”.

O processamento da de-
claração ocorre em até 24 
horas após o envio, mas 
poderá levar mais tempo 
quando se aproxima do 
final do prazo e o volu-
me de entregas aumenta. 
(ASC)
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Os Estados Unidos 
anunciaram nesta 

quinta-feira (23) a aplica-
ção de uma nova sobretaxa 
de 12,5% sobre produtos 
brasileiros, sob a alegação 
de que o Brasil não adota 
mecanismos eficazes para 
impedir a importação de 
mercadorias produzidas 
com trabalho forçado. A 
medida entrou em vigor 
na madrugada desta sexta-
-feira (24).  

A nova tarifa substitui a 
taxa global temporária de 
10% aplicada desde feve-
reiro e se soma à sobretaxa 
de 25% sobre produtos 
brasileiros, em vigor desde 
o último dia 22. Com isso, 
parte das exportações do 
Brasil para o mercado esta-
dunidense poderá enfren-
tar tributação de até 37,5%.

A decisão foi tomada pelo 
Escritório do Representante 
de Comércio dos Estados 

A Prefeitura de Maringá 
abriu uma licitação 

para contratar uma em-
presa especializada na 
elaboração de laudos 
técnicos e projetos de 
recuperação estrutural de 
duas unidades da rede 
municipal de ensino, com 
valor de R$ 179.930.

O pregão prevê a rea-
lização de laudos peri-
ciais de diagnóstico e 
prognóstico de patologias 
construtivas, elaboração 
de projetos corretivos e 

terapêuticos, além de or-
çamentos detalhados para 
o Centro Municipal de 
Educação Infantil (CMEI) 
Etelvina Matos Silva e a 
Escola Municipal Profes-
sora Miriam Leila Palandri.

De acordo com o edital, 
a empresa vencedora de-
verá realizar uma avalia-
ção técnica completa das 
edificações, identificando 
problemas estruturais, suas 
causas e possíveis desdo-
bramentos. Com base nes-
se diagnóstico, serão ela-

borados projetos de recu-
peração, reforço estrutural, 
adequações de acessibili-
dade e outras intervenções 
consideradas necessárias.

Além dos projetos, a 
contratada também de-
verá apresentar planilhas 
orçamentárias detalhadas 
das obras recomendadas. 
Esses documentos servi-
rão como base para futu-
ras licitações destinadas 
à execução das reformas 
nas duas unidades. O pra-
zo para a conclusão dos 

serviços será de 120 dias, 
contados a partir da emis-
são da Ordem de Serviço.

Na justificativa da con-
tratação, a administração 
municipal afirma que os 
estudos técnicos têm como 
objetivo fornecer emba-
samento para futuras in-
tervenções nos prédios 
públicos, permitindo o pla-
nejamento das obras e con-
tribuindo para a segurança 
de alunos, professores e 
servidores das instituições 
de ensino. (Da Redação)

Unidos (USTR, na sigla em 
inglês) após investigação 
baseada na Seção 301 da 
Lei de Comércio de 1974.

Segundo o governo esta-
dunidense, o Brasil integra 
o grupo de 54 países que 
não proíbem nem fisca-
lizam de forma efetiva a 
entrada de produtos fabri-
cados com trabalho forçado 
em seus mercados internos.

Na avaliação do USTR, 
essa falha cria uma vanta-
gem competitiva indevida, 
ao permitir a circulação de 
mercadorias produzidas a 
custos menores.

O representante comer-
cial dos Estados Unidos, 
Jamieson Greer, afirmou 
que a prática prejudica 
empresas e trabalhadores 
estadunidenses.

“A falha de nossos par-
ceiros comerciais em lidar 
com a importação de bens 
feitos com trabalho forçado 
é inaceitável. Isso força os 
trabalhadores americanos 
a competir em um campo 
desigual”, destacou Greer 
em comunicado. 

O relatório afirma que, 
entre 2021 e 2025, o Brasil 
importou produtos associa-
dos ao trabalho forçado em 
cinco segmentos: alumínio; 
algodão; eletrônicos; bate-
rias de lítio; e tabaco.

Segundo o USTR, esses 
produtos poderiam entrar 
no mercado brasileiro com 
preços artificialmente redu-
zidos e, posteriormente, in-
fluenciar a competitividade 
das exportações nacionais. 
(ASC)


